
iNFRA Energia - Edição 429 - 04-09-2019

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-429-04-09-2019/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.



iNFRA Energia - Edição 429 - 04-09-2019

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-429-04-09-2019/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.

Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 429

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Cessão Onerosa | Descotização | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

SENADO APROVA PEC DA CESSÃO ONEROSA, MAS AINDA NÃO HÁ ACORDO PARA VOTAÇÃO DO RISCO HIDROLÓGICO 

Lucas Santin, da Agência iNFRA

O Senado Federal aprovou, na noite de terça-feira (3), a PEC (Proposta de Emenda Constitucional) 98/2019, que trata da distribuição de recursos da Cessão Onerosa. Uma emenda aprovada pelos senadores autorizou o pagamento de cerca de R$ 2,5 bilhões que seriam da União ao Rio de Janeiro, maior estado produtor do país (um gesto de agrado ao presidente da Câmara, Rodrigo Maia). O texto segue agora para a Câmara dos Deputados. 
A aprovação representa uma trégua entre o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, e o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP). Os projetos prioritários do setor de energia estavam emperrados na Casa.
Entretanto, o PL (projeto de lei) 3.975/2019 – que soluciona a dívida de R$ 7 bilhões do risco hidrológico – ainda não tem perspectiva de votação, de acordo com Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), líder do governo na Casa. 
O senador Bezerra Coelho foi designado relator do projeto do risco hidrológico na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), nesta terça. Mas há um pedido de urgência aprovado, que descarta a tramitação da matéria em comissões e determina que o texto pode ir diretamente ao plenário – onde o senador Eduardo Braga (MDB-AM) deve ser o relator.
Rio de Janeiro beneficiado
Quanto à PEC da Cessão Onerosa, uma emenda acrescentada por senadores cariocas pedia que fossem destinados 3% do percentual da União ao estado onde se localiza o campo do leilão. Uma parcela de 30% já seria destinada aos estados e municípios. Como os recursos são distribuídos também levando em consideração locais menos desenvolvidos, os senadores cariocas pediram maior participação.
“Veio uma emenda do Flávio Bolsonaro para que houvesse também recursos destinados ao estado produtor além dos 30%. Não vai desfalcar os outros, vai sair de forma adicional da União”, disse Bezerra a jornalistas durante a sessão plenária. Espera-se que o valor arrecadado com o leilão seja de R$ 106 bilhões.
O repasse aos estados e municípios é parte do valor que sobrará do bônus de assinatura para a União após o pagamento de uma dívida de cerca de R$ 33 bilhões à Petrobras. Com a emenda aprovada, o valor que seria de R$ 326 milhões terá um acréscimo de R$ 2,18 bilhões. 
Bezerra lembrou que esta regra só se aplica ao leilão da cessão onerosa. “Num próximo leilão, se a União achar que deve continuar partilhando, a gente vai precisar de uma própria PEC. A PEC é só para a cessão onerosa”, destacou o líder.
Sessão suspensa
A sessão plenária ficou cerca de cinco minutos suspensa porque o relator da PEC, Cid Gomes (PDT-CE), passou mal e precisou ser atendido. Quando houve a retomada, o senador apenas encerrou o parecer e se retirou do plenário para a enfermaria. Segundo o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), Gomes estava de atestado médico e sofre de síndrome vasovagal.
Diálogo com o governo
Bezerra comentou que a iniciativa de partilhar o bônus de assinatura partiu do governo. “Bônus de assinatura é todo da União. Nunca foi para estados nem municípios. Para iniciar o tal do pacto federativo, o ministro Paulo Guedes propôs partilhar os recursos da Cessão Onerosa. Então, esse é o primeiro passo do pacto federativo.”
Segundo ele, o papel do Congresso foi de definir como seria feita a partilha. No Senado, que foi a primeira parte da tramitação da PEC, decidiu-se que o critério será o FPM (Fundo de Participação dos Municípios) e o FPE (Fundo de Participação dos Estados).
TCU
O edital do leilão foi retirado da pauta do TCU (Tribunal de Contas da União) desta quarta-feira (4). Na última segunda-feira (2), houve uma reunião do relator do processo, ministro Raimundo Carreiro, com os ministros Bento Albuquerque (Minas e Energia) e Paulo Guedes (Economia), em que foram sugeridas alterações no texto. Bento e Guedes avaliarão o caso para verificar o que pode ser adaptado. 
A expectativa do Ministério de Minas e Energia era de que a PEC fosse aprovada nesta semana, para que o tribunal aprovasse o edital e, logo depois, na sexta-feira (6), o ministério pudesse lançá-lo. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA DEFENDE DESCOTIZAÇÃO EM AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Lucas Santin, da Agência iNFRA

O subsecretário de Energia e Estudos Quantitativos do Ministério da Economia, Leandro Caixeta, defendeu o fim das cotas pagas pelo consumidor de energia no mercado regulado. Questões como a descotização de usinas hidrelétricas e o fim do tratado de Itaipu ajudarão na expansão do mercado livre. O executivo participou de audiência pública na CME (Comissão de Minas e Energia) na terça-feira (3).
"A gente tem uma janela de oportunidade de descotização, que é a proposta com a Eletrobras e o próprio fim do tratado de Itaipu, que hoje também é uma cota regulada dos consumidores cativos", disse Caixeta. Segundo ele, os geradores de energia devem ser tratados como produtores independentes de energia. Outra questão que é necessário ter atenção é em relação aos subsídios, como os custeados pela CDE (Conta de Desenvolvimento Energético). 
MME: venda de excedentes
O coordenador-geral de Monitoramento dos Serviços de Distribuição da Secretaria de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia, Aurélio Pavão, ressaltou a possibilidade do consumidor que usa a geração distribuída vender os excedentes da produção. Segundo ele, isso seria um ponto que poderia auxiliar as distribuidoras a se adaptarem ao novo modelo. 
“Um ponto que a gente está colocando para debate e que poderia também equalizar essa questão do subsídio cruzado e de a gente pagar adequadamente os serviços da distribuidora é possibilitar que esse novo consumidor possa também transacionar o excedente da energia que ele venha a produzir. Inclusive com a possibilidade de a própria distribuidora comprar essa energia desse consumidor gerador”, disse Pavão.
Abertura sustentável
O presidente da Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica), Marcos Aurélio Madureira, voltou a dizer que a abertura do mercado deve ser feita de forma sustentável, para que continue havendo segurança no ambiente regulado. Ele também lembrou que fontes como Itaipu, usinas cotistas e nucleares, são pagas pelo consumidor cativo. 
“Toda vez que migra um consumidor para o mercado livre, essa conta é transferia para o mercado regulado”, observou Madureira. Para ele, não se pode abrir o mercado e elevar a conta de uma parcela dos consumidores que optarem por permanecer no ambiente regulado.
Mercado livre é solução
A Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia), representada pelo presidente Reginaldo Medeiros, disse na audiência que o mercado livre deve ser adotado no Brasil, pois foi a solução já adotada em diversos países para diminuir a conta de energia elétrica. 
Para Medeiros, deve-se fazer uma transição para que todos os consumidores sejam livres, com qualidade e preço mais baixo. Para a questão da geração distribuída e da venda de excedentes, a associação defendeu que deve haver o pagamento pelo fio. “O serviço do fio é monopólio natural e assim permanecerá”, disse Reginaldo Medeiros. 
Eletricitários
O representante do Sindicato dos Eletricitários de São Paulo, Eduardo Annunciato, defendeu que a geração distribuída pode auxiliar na diversificação da matriz energética, além de melhorar a confiabilidade da rede. Outro ponto destacado diz respeito à redução da necessidade de que sejam feitos investimentos em sistemas de transmissão e distribuição. Questões que merecem atenção são o aumento da complexidade da operação da rede e a necessidade de que haja a tarifa binômia. 
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Procedimentos de Rede - Resolução Normativa 857 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou a revisão 2019.8 dos Submódulos 2.7, 3.6, 4.1, 4.2, 4.4, 5.2, 5.4, 6.2, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6, 8.1, 12.2, 13.2, 20.1, 21.4, 23.4, 24.2, 26.2, e 26.3 dos Procedimentos de Rede. 
Judicial - Despacho 2.333 da diretoria da ANEEL acatou, por decisão judicial, pedidos da CPFL Geração de Energia, Foz do Chapecó Energia, Companhia Energética Rio das Antas e Campos Novos Energia, e suspendeu efeitos do Despacho 1.299/2019 e aprovou os Termos Aditivos apresentados em razão da edição da Portaria MME 178/2017, que traga de garantia física, com efeito retroativo a janeiro de 2018. 
SRG - Portaria 5.941 da ANEEL estabeleceu a estrutura com o funcionamento interno da Superintendência de Regulação dos Serviços de Geração (SRG). A Portaria 5.942 designou os titulares de Coordenações e de Núcleo da Superintendência.
UFV - A ANEEL registrou requerimento de outorga para UFVs em Assú (RN) da KL Serviços de Engenharia.  
UTE - Resolução Autorizativa 8.116 da ANEEL autorizou a exploração da UTE Bracel, sob o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 381 MW, em Lençóis Paulista (SP). 
CSN - Despacho 13 do secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia indeferiu requerimento da CSN (Companhia Siderúrgica Nacional) para aprovação como prioritário do projeto de geração de energia elétrica da central geradora termelétrica denominada CTE 2. 
Viagem - O ministro de Minas e Energia foi autorizado a viajar para Viena, na Áustria, para chefiar a delegação brasileira à 63ª Conferência-Geral da AIEA (Agência Internacional de Energia Atômica) a partir de 13 de setembro. 
Recursos Hídricos - Decreto 10.000 dispôs sobre o Conselho Nacional de Recursos Hídricos.
Parcerias - Decreto 10.001 dispôs sobre Comitê Deliberativo das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo e a Comissão Técnica de Avaliação das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo.
Cessão - Portaria 357 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério de Economia estabeleceu regras e procedimentos para cessão ou requisição de servidores públicos efetivos, empregados públicos e empregados de empresas estatais.
Tributária - Portaria 1.507 da Secretaria da Receita Federal criou o Conselho Consultivo sobre reforma tributária, com prazo de duração de três meses, podendo ser prorrogado.
Conselho - Portaria 1.508 da Secretaria da Receita Federal instituiu o Conselho Consultivo sobre Administração Tributária e Aduaneira da União, com prazo de duração de seis meses, podendo ser prorrogado.
ABDI - Luiz Augusto de Souza Ferreira foi exonerado do cargo de presidente da ABDI (Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial). Igor Nogueira Calvet será seu substituto.
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Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa nesta quarta-feira (4) de reunião do CMSE às 9h. À tarde, faz a abertura do Workshop de Modernização do Setor, às 14h, e em seguida, às 15h, recebe o senador Arolde de Oliveira (PSD-RJ). Reúne-se com o CEO da Mosaic Fertilizantes às 16h e, às 17h, vai ao Palácio do Planalto para reunião com o presidente Jair Bolsonaro. Volta às 18h para o ministério, para receber o deputado Fernando Coelho Filho (DEM-PE) e depois o presidente de Itaipu, Joaquim Silva Luna, às 19h.
Leilões de energia existente - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) coloca em audiência pública nesta quinta-feira (5), até 4 de outubro, os editais dos leilões A-1 e A-2 de 2019, em que será comercializada energia gerada por empreendimentos existentes. Os certames estão marcados para dezembro. O leilão A-1 será negociado por quantidade e o A-2 terá negociações tanto por quantidade quanto por disponibilidade.
Light - A distribuidora Light, que atua no Rio de Janeiro, terá de pagar multa de R$ 29,56 milhões. A penalidade foi aplicada pela ANEEL em razão de ocorrências detectadas em fiscalização da agência em 2016. Entre os problemas, há a explosão de um sistema subterrâneo de distribuição.
Contrato de comercialização - A ANEEL optou pela manutenção do contrato de contratação em ambiente regulado firmado em 2018 entre a Cepisa e a ESBR (Energia Sustentável do Brasil), em que foi contratada energia gerada pela hidrelétrica de Jirau no leilão de energia existente A-1. O pedido de rescisão contratual partiu da USBR após a Cepisa ficar inadimplente por 21 dias. A agência justificou a negativa à rescisão dizendo que o interesse público é soberano nessa relação.
Cemig - Duas multas aplicadas à Cemig Distribuição em 2016 e 2017 foram mantidas pela ANEEL. A primeira multa custa cerca de R$ 12 milhões e a segunda, R$ 15 milhões. As penalidades se devem a transgressões de indicadores de continuidade coletivos e individuais. 
B3 – O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, recebeu nesta terça-feira (3) representantes da B3 para conhecer a proposta da empresa acerca da alteração nas regras de negociação do mercado livre de energia. O encontro faz parte da agenda do plano da agência em criar um ambiente mais seguro para realização de transações de mercado.
Câmara dos Deputados – A CME (Comissão de Minas e Energia) pode votar hoje (4) o PL (projeto de lei) 209/2019, que limita os reajustes anuais de energia elétrica ao valor de variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 
Análise de Vetos – Nesta terça-feira (3) foi cancelada a sessão conjunta do Congresso (Câmara e Senado) prevista para o início da tarde. Ela seria destinada a votar a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) para o ano de 2020 e analisar os 14 vetos presidenciais. Entre eles, os da franquia de bagagem e da recondução de diretores de agências reguladoras. Ainda não foi marcado o próximo encontro das duas Casas. 
 
Lastro – A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) apontou que a nova estimativa trazida pela edição do estudo de lastro de energia incentivada no país é quase 50% mais elevada em comparação a última edição de abril. Com a nova revisão o número agora é de 320 MW médios estimados para as negociações no mercado livre. O estudo está aqui.
 
Abertura de Mercado – O MME (Ministério de Minas e Energia) definiu nesta semana os membros que passarão a compor o Comitê de Monitoramento da Abertura do Mercado de Gás Natural. O objetivo será monitorar as ações e atividades que serão implementadas pelos mais diversos agentes de estado, além de também poder propor ao CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) eventuais medidas complementares.
 
Petróleo e Gás – A produção total de petróleo e gás da Petrobras no mês de agosto, incluindo LGN (Líquidos de Gás Natural), foi de 3 milhões de boed (barris de óleo equivalente por dia), tendo a produção diária alcançado 3,1 milhões boed, ambas atingindo recorde. Os dados estão neste link.
 
Conferência – Estão abertas as inscrições para a Conferência Brasil-Alemanha sobre Geração e Comercialização de Biogás de Aterros Sanitários, promovido pela Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do Rio de Janeiro (AHK Rio). O evento acontecerá no dia 10 de setembro, no edifício RB1, no Centro, a partir das 10h, e traz experts dos dois países para debater sobre as mais novas tecnologias e soluções para o setor no Brasil.
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Senado aprova PEC da cessão onerosa e repartição de recursos do pré-sal
Emenda beneficia o Estado do Rio de Janeiro, que ficará com R$ 2,5 bilhões do que for arrecadado. (Valor, Folha de S.Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo, Reuters)
______________________________
Leilão deve 'forçar' térmicas a buscar mais eficiência
A ideia do governo, com isso, é aproveitar a abertura do setor de gás natural para estimular novos empreendimentos mais competitivos e com preço menor. (Valor)
______________________________
Produção maior de gás com pré-sal vai atrair investimento bilionário, segundo EPE
A estatal vê potencial para construção de 16 novos gasodutos no Brasil, nos próximos anos. (Valor)
______________________________
Recorde da Petrobras marca tendência, dizem especialistas
Companhia atinge em agosto média de 3 milhões de barris de óleo equivalente (BOE) por dia. (Valor)
______________________________
Combate a furto de derivado terá R$ 1,2 bi
A Transpetro vai intensificar o combate ao roubo de derivados de petróleo nos próximos anos. (Valor)
______________________________
TGN espera voltar a vender gás da Argentina ao Brasil
Empresa que opera cerca de 9 mil quilômetros de gasodutos na Argentina vê potencial para que, nos próximos anos, o país vizinho volte a exportar gás para o Brasil. (Valor)
______________________________
Itaúsa está confiante na compra da Liquigás
Expectativa é fechar o negócio até o fim deste ano. (Valor)
______________________________
Modelo de privatização tem de ser 'execução de política', diz Noronha
Presidente do STJ vê cenário 'favorável' à venda de estatais e que Constituição permite tudo. (Valor)
______________________________
Conflitos nas reformas de energia e saneamento
País convive com 14% de perdas totais na distribuição de energia elétrica e 38% na distribuição de água. (Valor – artigo)
______________________________
Procuradoria recomenda revisar licença de Belo Monte
Medida, que visa preservar fauna, impediria geração máxima da hidrelétrica. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Cemig GT vai captar R$ 3 bi em debêntures
Serão emitidas debêntures no montante de R$ 2 bilhões, com possibilidade de chegar a R$ 3 bilhões caso sejam exercidos os lotes adicionais. (O Estado de S. Paulo – Coluna do Broadcast)
______________________________
Eletrobras diz que subsidiária quer renovar concessão da hidrelétrica de Tucuruí
A usina de Tucuruí, com 8,37 gigawatts em capacidade instalada, é uma das maiores do país. (Reuters)
______________________________
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